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Cel CLÁUDIO MOREIRA BENTO 
 
  

Historiador Militar e Jornalista, Presidente e Fundador da 
Federação de Academias de História Militar Terrestre do Brasil 
(FAHIMTB),  do Instituto de História e Tradições do Rio Grande 
do Sul (IHTRGS) e da Academia Canguçuense de História 
(ACANDHIS), sócio benemérito do Instituto de Geografia e 
História Militar do  Brasil (IGHMB) e do Institut o Histórico e 
Geográfico Brasileiro (IHGB) . Correspondente da s Academias de 
História de Portugal,  Espanha, Argentina e  equivalentes do 
Uruguai e Paraguai . Integrou a Comissão de História do Exército 
do Estado-Maior do Exército em 1971/ 74. Presidente emérit o e 
fundador das academias  Resendense e Itatiaiense de História e 

sócio dos Institutos Históricos de São Paulo,  Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina , etc. Foi o 3º vice-presidente do  Instituto de Estudos Vale -paraibanos (IEV) no 
seu 13º Encontro em Resende e Itatiaia , que coordenou o Simpósio sobre a Presença 
Militar no Vale do Paraíba, cujas  comunicações reuniu em volumes dos quais existe 
exemplar no acervo da FAHIMTB  doado a Academia Militar das Agulhas Negras.  É 
Acadêmico e Presidente Emérit o fundador das Academias Resende e Itatiaiense de 

CENTENÁRIO DO SERVIÇO MILITAR 
OBRIGATÓRIO - 10 Dez 2016 

 

                                                                                                                                          
                                                                                                                                                                                                  

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES DA ACADEMIA DE  
HISTÓRIA MILITAR TERRESTRE DO BRASIL/RIO GRANDE DO SUL (AHIMTB/RS) 

- ACADEMIA GENERAL RINALDO PEREIRA DA CÂMARA - 
E DO INSTITUTO DE HISTÓRIA E TRADIÇÕES DO RIO GRANDE DO SUL (IHTRGS) 

280 anos da chegada do Brigadeiro José da Silva Pais a Rio Grande -100 anos da entrada do Brasil na I GM  

ANO 2017                                                   Fevereiro                                            N° 197 

 
                                                    

O TUIUTI                                



2 
 

História,  sendo que da última é  Presidente emérito vitalício e também Presidente de 
Honra.  Cursou a ECEME em 1967/69. F oi instrutor de História  Militar na AMAN de 
1978/ 80, onde integrou comissões a propó sit o dos centenários de  morte do General 
Osorio - Marquê s do Herval e do Duque de Caxias. Comandou o 4º Batalhão de 
Engenharia de Combate em 1981/82. É correspondente do  CIPEL, IHGRGS, Academia Sul 
Rio-Grandense de Letras e do Instituto Histórico e Geográfico  de Pelotas. É sócio 
correspondente do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso . 

  
Observação: Este Artigo foi digitalizado para ser colocado na Internet em ȰLivros e 
Plaquetasȱ no site da Federação de Academias de História Militar Terrestre do Brasil 
(www.ahimtb.org.br)  e cópia impressa no acervo da FAHIMTB doado à AMAN e registrado 
em Boletim Especial. Acervo integrado ao programa Pergamum de bibliotecas do Exército.     
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SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO NO BRASIL  
- sua implementação  através do 1° Sorteio Militar  - 

 
Pesquisa Histórica Básica - Cláudio Moreira Bento  (*) 

  
Em 10 de dezembro de 1916, no antigo Quartel-General do Exército no Rio de 

Janeiro, na presença do Presidente da República, Dr. Wenceslau Braz, e do Ministro da 
Guerra, General Caetano de Faria, teve lugar a cerimônia principal do 1 º Sorteio 
Militar no  Brasil.  O 1º Sorteio Militar constitui u um dos mais significativos eventos da 
história  contemporânea do Exército. Fruto de uma longa e intensa campanha cívica, 
alimentada por patr iotas civis e militares, ele const itui o marco inicial do serviço 
militar obrigatório entre nós, ponto de inflexão p ara o surgimento de um Exército com 
caráter nacional e provido de reservas suf icientes e bem adestradas para atenderem 
à eventualidade de uma guerra.  

Já transcorridos 1 00 anos da implantação do serviço militar obrigatório, evocar 
a cerimônia do 1 º Sorteio Militar, interpretar sua significação histórica e apontar os  
pioneiros militares e civis que se assinal aram na vitoriosa campanha para concretizá -
lo são os objetivos do presente trabalho.  

Não obstante, acreditamos possa ele servir, também, de subsídio, em face das 
discussões que possam surgir, no âmbito parlamentar sobre a obrigatoriedade da 
prestação do serviço militar no Brasil.   
  

 
A CERIMÔNIA DO 1° SORTEIO MILITAR, NO RIO DE JANEIRO 

 
O 1° Sorteio Militar  foi realizado em todo o Brasil, mas a 

cerimônia principal ocorreu nas dependências do Batalhão do Tiro 7 , a 
partir do meio-dia de 10 de dezembro de 1916.  

O Batalhão do Tiro 7,  ex-Clube de Tiro Federal , foi fundado em 
13 de maio de 1906, no local hoje ocupado pelo Palácio Guanabara, e tinha suas 
dependências instaladas no pavilhão dos fundos do Quartel -General do Exército, atual 
Palácio Duque de Caxias.   

Ao ato compareceu o Presidente da República, Dr. Wenceslau Bra z. Ele chegou 
de automóvel ao QG, acompanhado do Ministro da Guerra, Gen  José Caetano de Faria, e 
do seu Chefe da Casa Civil, Cel Augusto Tasso Fragoso, inspirado historiador militar, 
crítico e grande expoente da Reforma Militar (1898 -1945),  desde o seu início até 1932, 
particularmente no período em que foi chefe do Estado-Maior do Exército.  

O Presidente foi saudado por enorme representação de oficiais-generais do 
Exército, em serviço no então Distrito Federal, e comandantes de unidades, tendo à frente 
o general Bento Ribeiro Carneiro Monteiro, Chefe do Estado-Maior do Exército, 
descendente direto dos generais Bento Manoel Ribeiro e Victorino Carneiro Monteiro, o 
Barão de São Borja.  
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Participaram da recepção o Ministro da Fazenda Lino de Matos, o Prefeito e o Chefe 

de Polícia do então Distrito Federal e representantes do Ministro da Marinha, da Brigada 
Policial, do Corpo de Bombeiros do DF e da Guarda Nacional. 

O Presidente atravessou o pátio do Quartel-General a pé, entre duas alas do 
Batalhão do  Tiro 7, comandado pelo 1º Tenente Ildefonso Escobar. 

 
A junta do Sorteio 
Militar, sob a 
presidência do Co-
ronel Fredolino José 
da Costa e secre-
tariada pelo Major 
João Veloso Ramos 
tinha, como mem-
bros, o Coronel da 
Guarda Nacional Al-
fredo Fausto Sam-
paio Ribeiro, o Capi-
tão Médico Fran-
cisco P. da Silva Reis 
e o Dr. Álvaro Lima 
Pereira, 2° Procu-
rador da Repú-
blica.  

A primeira 
célula das corres-
pondentes a 152 
alistados foi retir a-
da, "conforme sor-
te", pelo 2º Procu-
rador da República. 
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O primeiro sorteado foi Alberto  Garcia de Matos, alistado do município  de Santa 
Rita. O anúncio do seu nome foi saudado pelos presentes, com prolongada salva de palmas, 
seguida de repetidos "vivas" à  República e ao Exército.  

Foram sorteados 114 alistados para preencher os claros existentes nas unidades do 
Exército sediadas no então Distrito Federal . Após o anúncio do último sorteado, o 
Ministro  da Guerra proferiu  breve oração, na qual salientou que 

  
"a cerimônia  que acabava de ser realizada  era das mais importantes  para  

a vida  do Exército; não sendo possível incorporar todos os cidadãos com 21 anos, 
a sorte decidiu quais seriam os que prestariam serviços à instituição."   

 
Prosseguiu dizendo que "a Lei que o Presidente Wenceslau Braz assistira ser ali 

executada estava em cogitação no Exército desde 1874, ou seja, havia mais de 40 
anos".  

Congratulou-se com o Presidente pela materialização do contido na lei, expressa na 
cerimônia a que o mesmo Presidente fizera questão de prestigiar com a sua presença. 
Referiu-se aos diretores da Liga de Defesa Nacional presentes que, "com o auxílio de seus 
amigos da Imprensa",  mobilizava a Sociedade Civil em prol daquela medida inadiável. E 
conclui, dizendo que, dali por diante,  

"ser soldado deixava de ser profissão, para ser cumprimento d e um dever 
cívico." 

As células sorteadas foram colocadas em uma urna, a qual foi lacrada em suas quatro 
faces, com as assinaturas de todos os membros da Junta do Sorteio Militar . Foi lavrado 
um Termo do Sorteio Milita r, igualmente assinado, com uma histórica caneta de ouro. A 
caneta foi trazida pelo Cel da Guarda Nacional, Alfredo Fausto Sampaio  Ribeiro.  Ela 
pertencia a seu sogro Marciano Augusto Botelho de Magalhães  que, como Capitão 
Diretor do Arsenal de Guerra , a recebera de presente dos seus funcionários. 

Marciano, como Capitão, e seu irmão Benjamim Constant, como Major,  
integraram a diretoria do Clube Militar  (fundado em 26 de junho de 1887), 
respectivamente como 2° Secretário e Tesoureiro . A caneta serviria, mais tarde, para 
Benjamim Constant firmar seus primeiros atos como Ministro da Guerra .  

O Presidente Wenceslau Braz retirou-se do local do 1º Sorteio Militar, atravessando 
novamente o pátio central, a pé, rumo ao Portão das Armas, entre duas alas do Batalhão do 
Tiro 7, que lhe prestou as honras de estilo, ao som da Marcha Bat ida, seguida do Hino 
Nacional. No Portão das Armas, aguardava-o o seu automóvel. 
  

O SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO, UMA ÁRDUA CRUZADA CÍVICA 
  

Terminada a Guerra do Paraguai, a operacionalidade do Exército, por razões alheias 
à Força Terrestre, caíra a níveis críticos, não só para a defesa externa, como para a defesa 
interna  do País. A ausência de poder dissuasório  para assegurar a paz e a tranquilidade 
da sociedade era um estímulo a frequentes ameaças à segurança interna . Seu pálido 
desempenho nas Revoluções Federalista e da Armada (1893 -1885)  e na Revolta  de 
Canudos (1896/ 97)  fora eloquente. Era imperativo modificar esse quadro adverso, e dar 
ao Exército condições para assimilar as modificações impostas pelos avanços da arte e 
ciênci a da guerra.  

A Revolução Industrial  produzira a máquina a vapor que, movimentando trens e 
navios, levara a guerra, antes circunscrita aos campos de batalha, a amplas faixas terrestres 
e marítimas e permitira a produção, em série, de munições e armamentos que permitiram 
urna densidade de fogos de superfície jamais imaginada. De sua parte, a Guerra Franco -
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Prussiana  demonstrara que as futuras guerras seriam travadas por cidadãos comuns, 
convocados obrigatoriamente e submetidos a um treinamento prévio, e que os exércitos 
em confronto deveriam dispor de reservas de cidadãos já adestrados para o serviço militar.  

No Brasil , a última manobra do Exército havia sido realizada em Santa Cruz, em 
1885, sob o comando do Conde D'Eu. Os soldados eram profissionais, recrutados 
voluntariamente. Eles faziam, do serviço militar, um meio de vida. Seu nível de cultura era 
baixo e possuíam as mais variadas idades, o que tomava impossível aumentar a 
operacionalidade da Força ao nível da doutrina militar  aspirada. Não existiam reservas 
no padrão exigido por essa mesma doutrina, ou seja, previamente adestrada, para o serviço 
militar.  
       O serviço militar obrigatório no Brasil  foi, assim, uma imposição da expressiva 
evolução da Doutrina Militar , consequente da Revolução industria l , e destinava-se a 
viabilizar a existência de uma compatível e bem adestrada reserva ao Exército , nos 
moldes das disponíveis pelos exércitos capacitados a enfrentar as exigências da guerra em 
suas novas dimensões.  

A ideia data de 1874, e os constituintes de 1891 demostraram tê-la absorvido, ao 
criarem a figura do Ȱcidadão soldado"  e ao introduzirem, na constituição que elaboraram, 
que "todo brasileiro é obrigado a prestar o Serviço Militar"  (Artigo 86). A 
regulamentação desse artigo, porém, demoraria 17 anos, percorrendo uma longa 
caminhada, cujos passos principais merecem ser evocados.  

Ao término da Revolta na Arm ada, o Capitão Tasso Fragoso, um dos seus heróis, 
gravemente ferido, foi enviado à Alemanha, em missão militar. Ele aproveitaria a estada 
em solo germânico para submeter-se à correção cirúrgica de uma sequela consequente de 
ferimento recebido. Observador perspicaz, ficou chocado com o grande fosso percebido 
entre a doutrina militar vigente na Europa  e a praticada no Brasil . Sobre o assunto, 
produziu alguns artigos para a "Revista do Brasil".  E um deles acabou concorrendo para 
a criação do Estado-Maior do Exército, em 24 de outubro de 1896 - pouco menos de um 
mês antes, convém lembrar, da trágica participação do Exército em  Canudos, quando uma 
companhia, sob o comando do Tenente Pires Ferreira , foi destruída em Uauá (21 de 
novembro).  

O Estado-Maior do Exército teve seu regulamento assinado em 6 de janeiro de 
1899  e foi instalado em 29 de janeiro  desse mesmo ano. Essa data assinala o marco inicial 
da chamada "Reforma Militar"  (1899-1945), que transformou os baixos índices de 
operacionalidade do Exército de Canudos nos índices de sua honrosa participação na 
Segunda Guerra Mundial , nos campos da Itália, através da Força Expedicionária  
Brasileira.  

De 1899 a 1910, a "Revista Militar",  editada pelo Estado-Maior do Exército , 
defendeu a ideia do serviço militar obrigatório como fundamento do 

  
"Plano de Reforma do Exército", elaborado, em 1900, pelo Ministro da Guerra 

Marechal João Nepomuceno Medeiros Mallet - dando ao Exército uma feição com 
todas as características do povo brasileiro". 

  
Em 7 de maio de 1901, em Ȱ/ 0ÁþÓȱ, o 1º Tenente Raimundo Pinto Seidl, que mais 

tarde comandou a Escola de Comando e Estado-Maior do Exército , demonstrou a 
necessidade do Serviço Militar através do Sorteio Militar , como melhor forma de 
assegurar a "Defesa Nacional".  

Nesse mesmo ano sobressai, também, como paladino, em defesa do serviço militar 
obrigatório na reorganização do Exército, Armando Duval Sérgio Ferreira. De certa forma, 
foi ele porta-voz autorizado dos marechais Mallet e Cantuária  e tinha grande afinidade 
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com Tasso Fragoso. Duval vivera na Alemanha, de 1902 a 1907, como integrante de 
comissão para compra de armamento, e mais tarde, de 1912 a 1914. Os primeiros 
canhões Krupp  do nosso Exército resultaram das negociações que promoveu.  

Sua concepção era a dos "Exércitos Regionais",  da forma como hoje se constata - os 
quadros se movimentando por todo o país e os conscritos servindo próximo de suas 
moradias e constituindo reserva das unidades onde prestaram o serviço militar  
obrigatório . Preconizava, ainda, "os políticos deixando o Exército livre de interferência 
e este deixando de imiscuir-se em politica", pensamento do qual participava o Marechal 
José Caetano de Faria, Ministro da Guerra que implantou o serviço militar obrigatório 
no Brasil.   

Em 1904, o General de Brigada Luiz Mendes de Morais, em "Reforma do Exército",  
fez um apelo aos seus companheiros, no sentido de que fosse reformulado o ensino no 

Exército, que considerava 
"questão de vida e morte 
para os destinos do Brasil e 
do próprio Exército".  Seu 
trabalho foi secundado pelo 
de Augusto Sá, que fez uma 
análise contundente do 
Exército e dos seus quadros, 
propondo como reorganizá-
lo. Esses dois trabalhos 
sacudiram o Exército , na 
época, e contribuíram, em 
função, particularmente, das 
revoltas nas escolas da 
Praia Vermelha e do 
Realengo (comandada por 
Hermes da Fonseca), para a 
adoção do Regulamento do 
Ensino do Exército, de 
1905 . Ele marcou o ponto de 
inflexão do "bacharelismo"  
para o "profissionalismo",  
cuja encruzilhada, na prática, 
materializou-se no ensino da 
Escola de Guerra de Porto 
Alegre (1906 -1911 ), que 
produziu os oficiais que iriam 

dinamizar e consolidar a "Reforma Militar".   
 Foi, em 1905, na gestão do Ministro Argolo, que o General Hermes da Fonseca 

assumiu o comando do 4º Distrito Militar (atual 1 ª Região Militar) e deu início às históricas 
manobras do Curato de Santa Cruz, no Campo dos Cajueiros, cedido ao Exército pelo suíço 
naturalizado Ernest Durish, grande amigo do Exército e do Brasil e um dos grandes nomes 
da construção da "Defesa Nacional".  
   Essas manobras despertariam e evidenciariam grandes vocações de 
soldados entre os que delas participaram como instru tores dos Tiros de Guerra, criados, a 
partir de 1906, como solução inicial para prover o Exército de reservas organizadas. Muitos 
deles foram, mais tarde, frequentar cursos na Alemanha e, de retorno, fundaram a nossa 


